
CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA
CIDADE SIMPATIA – ESTADO DE SÃO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
AO PROJETO DE LEI N.º 07/2025

Pretende a Exma. Sra. Vereadora Dani Galdino, através do Projeto de 
Lei nº 07/2025, instituir o Programa de Capacitação sobre o Transtorno do 
Espectro  Autista  (TEA)  e  outras  neurodivergências  para  professores  e 
funcionários das Escolas Municipais  e Centros Municipais  de Educação da 
cidade de Caçapava, e dá outras providências. 

Apesar de louvável a propositura da nobre vereadora, a i. Procuradora 
da Casa deu parecer desfavorável e no humilde entendimento desse relator, 
julgo procedente o parecer contrário.

É o relatório.

Ao  Poder  Executivo  cabe  exclusivamente  a  criação  ou  instituição  de 
programas e serviços nas diversas áreas de gestão envolvendo os órgãos da 
Administração Pública Municipal e a população.

O  presente  Projeto  de  Lei  inclui  atividades  de  planejamento  e 
organização  dos  serviços  públicos,  que  envolve  a  adoção  de  medidas 
administrativas, tarefas privativas do Chefe do Executivo, conforme disposto 
no inciso II do artigo 41 da LOM:

Art.  41  Compete  privativamente  ao  Prefeito  a  iniciativa  dos  projetos  de  Lei  que 
disponham sobre:

I - (...)
      II - organização administrativa, orçamentária e serviços públicos;

      Inciso alterado pela Emenda à Lei Orgânica nº 32/1997

      III - (...)

A iniciativa da vereadora padece de vício insanável, pois trata-se de atos 
de  gestão,  cuja  a  atribuição  pertence  ao  Executivo,  além de  vulnerar  o 
princípio da separação dos poderes.
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Nesse sentido, vejamos a jurisprudência colacionada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 6.456, DE 09 DE NOVEMBRO DE 
2023,  QUE AUTORIZA A  IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE INCLUSÃO ESCOLAR "ABA" 
PARA  CRIANÇAS  COM  AUTISMO  NAS  ESCOLAS  DA  REDE  PÚBLICA  DO  MUNICÍPIO  DE 
CATANDUVA – VIOLAÇÃO À INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES – INVASÃO DE 
MATÉRIA RESERVADA À ADMINISTRAÇÃO. 1. Lei de iniciativa parlamentar que autoriza a 
Administração Municipal a (a) incluir, na Rede Municipal de Ensino, o Sistema de Inclusão 
Escolar baseado na técnica ABA – Análise do Comportamento Aplicada, para crianças e 
adolescentes  diagnosticados  com  Transtorno  do  Espectro  Autista  –  TEA  e  (b)  avaliar 
estabelecimentos de ensino que já contam com estrutura física e de pessoal para iniciar 
gradativamente  a  inclusão  prevista  na  norma  legal.  Desnecessidade  de  autorização 
legislativa.  Admitir  a  autorização pressupõe admitir  também a desautorização,  o  que é 
impensável e evidencia invasão de competência administrativa e ofensa ao postulado da 
separação, independência e harmonia entre os Poderes. Violação ao art. 5º da Constituição 
Estadual. 2. Lei que invade a esfera administrativa dizendo qual órgão do Poder Executivo 
ficará  incumbido  de  realizar  parcerias  com  faculdades,  associações  e  instituições  para 
capacitação de profissionais de diversas áreas, dispondo sobre a forma como se dará a 
participação dessas entidades, retirando do Executivo o poder de escolha e decisão, em 
clara  ofensa  à  separação  dos  Poderes.  Intromissão  em atos  de  gestão  e  gerência  de 
políticas  públicas.  Ofensa  à  reserva  da  Administração  (art.  47,  II  e  XIV,  da  CE). 
Precedentes.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  procedente.(TJ-SP  -  Direta  de 
Inconstitucionalidade: 23476503320238260000 São Paulo, Relator: Décio Notarangeli, Data 
de Julgamento: 21/08/2024, Órgão Especial, Data de Publicação: 09/09/2024).

Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.  Comarca  de  Santo  André.  Lei  Municipal  nº 
10.292, de 12 de março de 2020. Ação proposta pelo Prefeito do Município aduzindo: i) 
vício de iniciativa, posto que a Lei  impugnada teria usurpado competência exclusiva do 
Chefe do Poder Executivo; ii) matéria que se insere no rol de reserva da administração; iii) 
violação aos artigos 5º, 24, 25, 47, II, XI, XIV, 111, 144, 174, I, II e III e 176, I e II, da 
Constituição  do  Estado de  São Paulo.  Inconstitucionalidade parcial  da  lei  municipal  por 
invasão da seara de iniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo e da reserva da 
administração. Determinação de criação de equipe multidisciplinar composta de psicólogo, 
psiquiatra, psicopedagogo, terapeuta ocupacional e neurologista (art. 7º, caput), bem como 
a determinação de capacitação de dez por cento dos professores do município (art. 7º, 
parágrafo único), além da determinação ao Poder Executivo a firmar convênios com pessoas 
jurídicas de direito privado (art. 8º) são matérias afetas à competência privativa do Chefe 
do  Executivo  e  da  Reserva  da  Administração.  Ação  procedente  em  parte.(TJ-SP  - 
ADI:20884704120218260000  SP  2088470-41.2021.8.26.0000,  Relator:  Damião  Cogan, 
Data de Julgamento: 30/03/2022, Órgão Especial, Data de Publicação: 01/04/2022).
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Sendo assim, sou do parecer pela ilegalidade e inconstitucionalidade 
da propositura.

Quanto ao mérito, reservo-me o direito de manifestar na Tribuna, se 
necessário.

É o meu parecer, vistas aos demais membros da Comissão de Justiça e 
Redação.

 

Sala das Comissões, 17 de fevereiro de 2025.

Adilson Henrique
Vice-Presidente e Relator

Dra. Roseli Bueno
Presidente

Bruno Henrique
Membro
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